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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

Proposição: Mensagem Governamental n.º 034/2025

Autoria: Poder Executivo

Ementa: “VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 280/2024, que dispõe sobre
o serviço de táxi individual intermunicipal, no âmbito do estado
de Roraima, e dá outras providências”.

RELATÓRIO

Aportou nesta Comissão a Mensagem Governamental n.º 034/2025, de autoria

do Poder Executivo, que versa sobre o “VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 280/2024, que

dispõe sobre o serviço de táxi individual intermunicipal, no âmbito do estado de Roraima, e

dá outras providências”.

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após,

distribuída em avulsos para conhecimento dos Nobres Deputados e Nobres Deputadas.

Os autos foram remetidos à Procuradoria Legislativa, que exarou o Despacho n.

59/2025/PGA/ALERR, opinando pela rejeição do veto.

Formalizados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado

para relatar a presente proposição.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR

Trata-se de análise da Mensagem Governamental n.º 034/2025, de autoria do

Poder Executivo, que versa sobre o “VETO TOTAL ao Projeto de Lei nº 280/2024, que

dispõe sobre o serviço de táxi individual intermunicipal, no âmbito do estado de Roraima, e

dá outras providências”.

Inicialmente  convêm  esclarecer  que  o  veto  consiste  na  manifestação  de

dissensão do Governador do Estado, enquanto Chefe do Poder Executivo, em relação ao

Projeto  de  Lei  aprovado  pela  Assembleia  Legislativa,  e  caracteriza-se  no  sistema
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constitucional  brasileiro  como  um  ato  expresso,  formal,  motivado,

irretratável e insuscetível de apreciação judicial.

Nesse ínterim, devemos considerar que o veto, sendo um ato formal, não pode

servir como mero instrumento ao Chefe do Poder Executivo para aprovar ou reprovar pro-

jetos cuja matéria não seja do seu interesse. Ademais, o veto somente pode ser usado quan-

do verificadas alguma das duas hipóteses previstas no art. 43, §1º, da Constituição Estadual,

a saber: quando se tratar de matéria inconstitucional ou contrária ao interesse público. Con-

fira:

Art. 43. Aprovado o Projeto de Lei na forma regimental, será ele enviado ao Go-
vernador, que, aquiescendo, o sancionará e o promulgará.
§ 1º Se o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional
ou contrário do interesse público, vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de
15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do recebimento, incluída esta,
comunicando, dentro de 48 (quarenta e oito) horas do mencionado prazo, ao Pre-
sidente da Assembleia Legislativa as razões do Veto e publicando-as. aquiescen-
do, o sancionará e o promulgará. (grifo nosso)

Após a dissensão expressa do Chefe do Poder Executivo, a proposição em co-

mento retornou a esta Casa de Leis, sendo o projeto encaminhado ao exame desta Comis-

são, competindo-nos, nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto cons-

titucional e legal.

Ao expor as razões do veto, alegou o Chefe do Poder Executivo que “a Propo-

sição, ora analisada, dispõe sobre o serviço de táxi individual intermunicipal e prevê a regu-

lamentação do serviço no estado de Roraima, no entanto, ao analisar a matéria, percebe-se,

que esta incorre em inconstitucionalidade material por vício de iniciativa, nos termos do art.

63, V, da Constituição Estadual” e que “a previsão contida nos artigos 2º e 7º, do Projeto de

Lei  acaba por dispor sobre procedimentos  e  demandas específicas,  que certamente irão

acarretar em novas atribuições a órgão da administração pública, neste caso, ao Conselho

Rodoviário Estadual de Roraima, que é o órgão incumbido de regulamentar e fiscalizar os

serviços públicos de transporte intermunicipal de passageiros, autorizados, permitidos ou

concedidos, no âmbito do Estado de Roraima”.

Neste ponto, razão não assiste o Chefe do Poder Executivo, visto que o di-

ploma vetado, ao dispor sobre o serviço de táxi individual intermunicipal, promove maior

segurança aos usuários do serviço público de transporte, institui regras e normas de prote-

ção ao consumidor e confere atribuições ao Conselho Rodoviário Estadual de Roraima –
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CRE/RR, garantindo maior eficiência no serviço público de transporte inter- munici-

pal, nos termos da Constituição Federal de 1988, que dispõe:

Art.5º .[...]
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mo-
radia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à ma-
ternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constitui-
ção.

Além disso,  é  importante  ressaltar  que  o  projeto  de  lei,  ao  dispor  sobre  o

transporte  intermunicipal,  aborda  uma  matéria  de  interesse  regional.  Sendo  assim,  é

legítimo  ao  Parlamento  Estadual  dispor  sobre  essa  matéria,  uma  vez  que  o  transporte

intermunicipal fica restrito à extensão territorial do Estado de Roraima. Dessa forma, o

projeto de lei visa atender as necessidades específicas da população local, garantindo um

serviço de transporte eficiente e seguro dentro dos limites do estado.

Ademais, o argumento de inconstitucionalidade material por vício de iniciativa

levantado pelo Chefe do Poder Executivo não procede, pois a Constituição Federal de 1988

confere aos estados a competência para legislar sobre questões regionais, como é o caso do

transporte intermunicipal. Conforme disposto no art. 25, §1º, da Constituição Federal, "os

Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os

princípios  desta  Constituição".  Portanto,  é  plenamente  constitucional  que  o  Estado  de

Roraima legisle sobre a regulamentação do serviço de táxi intermunicipal, uma vez que se

trata de uma matéria de interesse regional. 

Sobre o assunto, colaciona-se o seguinte julgado do excelso Supremo Tribunal

Federal:

Ação  Direta  De  Inconstitucionalidade.  Direito  Administrativo.
Legitimidade  ativa  ad  causam.  Pertinência  temática.  Art.  103,  IX,  da
Constituição  da  Republica.  Alegação  de  Inconstitucionalidade  da  Lei
Federal Nº 11.795/2009, que dispõe sobre prazo de validade dos bilhetes
de  passagem  de  transporte  coletivo  rodoviário  de  passageiros
intermunicipal,  interestadual  e internacional  pelo prazo de um ano,  no
tocante  ao  transporte  intermunicipal  de  passageiros.  Atribuição
constitucional de competência residual aos Estados-membros (CF, art. 25,
§  1º).  Inconstitucionalidade.  1.  Legitimidade  ativa  ad  causam  da
Confederação  Nacional  do  Transporte  –  CNT  (art.  103,  IX,  da
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Constituição da Republica). Demonstradas a abrangência nacional
da  entidade  e  a  pertinência  temática  entre  os  fins  institucionais  da
entidade requerente e o tema suscitado nesta ação de controle concentrado
de constitucionalidade, como decorre do seu Estatuto. 2. O art. 22, XI, da
Constituição da Republica fixa a competência privativa da União para
legislar  sobre  “trânsito  e  transportes”.  O  significado  da  competência
privativa  atribuída  à  União  quanto  à  legislação  sobre  transporte  de
passageiros há de ser definido sob a perspectiva de que a Constituição
também confere a esse ente a titularidade da exploração, diretamente ou
mediante autorização, concessão ou permissão, dos serviços de transporte
rodoviário interestadual e internacional de passageiros (art.  21, XII, e).
Aos  Municípios  foi  conferida  a  competência  de  organizar  serviços
públicos de interesse local, inclusive transporte coletivo (art. 30, V, CF).
Resta a cargo dos Estados-membros a competência para explorar e
regulamentar a prestação de serviço de transporte intermunicipal de
passageiros, no exercício de sua competência reservada (art. 25, § 1º,
CF). 3.  A União  Federal,  ao  dispor  acerca  do  prazo de  validade  dos
bilhetes de transporte coletivo rodoviário intermunicipal, imiscuiu-se na
competência constitucional residual do Estado-membro. Consolidação, na
jurisprudência  desta  Suprema  Corte,  do  entendimento  de  que  é  dos
Estados a competência para legislar sobre prestação de serviços públicos
de  transporte  intermunicipal.  Precedentes.  4.  O  prazo  de  validade  do
bilhete, mais elastecido ou não, corresponde a um benefício que, por sua
natureza, tem um custo. Incumbe ao Estado, como titular da exploração
do transporte rodoviário intermunicipal, fixar a política tarifária à luz dos
elementos que nela possam influenciar, tal como o prazo de validade do
bilhete  (art.  175,  CF).  Não  cabe  à  União  interferir  no  poder  de
autoadministração do ente estadual no que concerne às concessões e
permissões  dos  contratos  de  transporte  rodoviário  de  passageiros
intermunicipal,  sob  pena  de  afronta  ao  pacto  federativo.  5.  O
tratamento legal conferido aos transportes intermunicipais gera uma
distinção em ofensa ao princípio da isonomia (art.  5º,  caput,  CF),
uma  vez  que  a  Lei  nº  11  .975/2009  acaba  por  impor  obrigação
desigual entre as empresas e usuários dos transportes intermunicipal
e semiurbano.  6.  Ação direta  conhecida e  pedido julgado procedente,
para declarar a inconstitucionalidade parcial do art. 1º da Lei Federal nº
11 .975/2009, com redução de texto do vocábulo “intermunicipal”. (STF -
ADI: 4289 DF 0006575-23.2009.1 .00.0000, Relator.: ROSA WEBER,
Data  de  Julgamento:  11/04/2022,  Tribunal  Pleno,  Data  de  Publicação:
20/04/2022)
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Face ao exposto, nos aspectos que competem a esta Comissão exami-

nar, nos posicionamos pela REJEIÇÃO do VETO TOTAL oposto ao Projeto de Lei em

tela, consoante a fundamentação  supra, pedindo aos demais pares que adotem a posição

deste Parecer. 

É o parecer.

VOTO

Diante  das  razões  acima mencionadas, opinamos pela  aprovação do parecer

favorável à REJEIÇÃO do VETO TOTAL constante na Mensagem Governamental n.º

034/2025, de autoria do Poder Executivo, que versa sobre o Projeto de Lei nº 280/2024.

Sala das Sessões, 09 de abril de 2025.

Deputado Armando Neto 

 Relator 
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